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Introdução 

Apresentação do curso 

Sejam bem-vindos e bem-vindas! 

Daremos início ao curso de "Conservação preventiva para acervos museológicos", 
que tem como objetivo apresentar informações técnicas necessárias ao desenvol¬ 
vimento de ações de conservação preventiva, principalmente quanto à higienização, 
ao manuseio, à guarda e ao transporte de bens culturais musealizados. Para isso, o 
curso está dividido em 7 módulos: 

■ Módulo 1 - Conceitos básicos; 

■ Módulo 2 - Constituição física dos acervos museológicos e os principais agen¬ 
tes de deterioração; 

■ Módulo 3 - Diagnóstico das condições ambientais e sua relação com os prin¬ 
cipais agentes de deterioração; 

■ Módulo 4 - Equipamentos e materiais de conservação; 

■ Módulo 5 - Manuseio e acondicionamento dos acervos museológicos; 

■ Módulo 6 - Transporte dos acervos museológicos. 

■ Módulo 7 - Embalagem e acondicionamento. 

Vamos começar? 


As referências bibliográficas deste curso estão disponíveis na plataforma. 
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Conceitos básicos 

Sabe-se que, ao longo da evolução, o homem já se preocupava com a proteção do 
que era importante para a sobrevivência e manutenção da espécie, criando instintiva¬ 
mente os primeiros meios para a proteção destes bens contra os riscos da natureza, 
animais selvagens e até outros homens. 

As transformações sociais, políticas, econômicas e culturais nos levaram a desen¬ 
volver, por meio de metodologias baseadas na ciência e tecnologia, estratégias para 
prolongar o uso dos materiais de interpretar e analisar os riscos, de modo a manter 
os bens o mais próximo do seu estado original. 

Algumas dessas metodologias acabaram sendo apropriadas no âmbito da conser¬ 
vação de bens culturais e muito têm contribuído para a preservação destes bens, por 
meio da conservação preventiva e da gestão de riscos. 

Antes de adentrarmos um pouco mais nos aspectos de foco deste curso, vamos re¬ 
passar alguns conceitos básicos que envolvem a conservação preventiva? 

Iniciaremos nosso curso fazendo uma breve revisão de alguns conceitos básicos. 
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Cultura 

Trata-se de um conceito amplo, dinâmico, que já passou por 
muitas transformações. Sua raiz semântica está no verbo 
latim colere, que pode significar habitar, cultivar, proteger. 

Johann Gottfried Herder (1744-1803), filósofo alemão, defi¬ 
niu cultura como a essência que define uma nação, se ma¬ 
nifestando em todos os costumes, crenças e práticas, dan¬ 
do forma à linguagem, à arte, à religião e à história. Este 
conceito é bem próximo ao que usamos hoje. 

Do ponto de vista antropológico, as culturas são múltiplas, distintas e não hierar¬ 
quizáveis, ou seja, não existe uma cultura superior ou inferior à outra. A cultura é um 
processo acumulativo, por meio do qual o homem recebe e acumula conhecimentos 
e experiências ao longo dos anos. 

A aquisição desses conhecimentos e experiências não é resultado de ações isoladas, 
mas de toda comunidade, que, por meio dessa interação, constrói gradativamente 
símbolos e significados que vão identificá-la e diferenciá-la das demais comunida¬ 
des, ou seja, assegurando-lhe a identidade cultural. 

Identidade Cultural 

A Identidade Cultural está relacionada à interação, trans¬ 
missão e preservação da cultura. É a partir de significa¬ 
dos e experiências que as identidades são construídas. 

Desta forma, a construção da identidade cultural deve ser 
compreendida e analisada como um processo, uma dinâ¬ 
mica relacional de identidade e diferença que vai forman¬ 
do as fronteiras das identidades. 

Ou seja, como podemos perceber, cultura, identidade cul¬ 
tural e diversidade cultural são alguns conceitos importantes quando estamos traba¬ 
lhando com bens culturais e patrimônio. 
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Diversidade Cultural 

Apesar de a noção de diversidade cultural já fazer parte das dis¬ 
cussões do campo cultural, foi somente em 2005 que a Organi¬ 
zação das Nações Unidas para Educação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco) aprovou, em sua 33 a Conferência, a Convenção sobre a 
Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais, 
que definiu diversidade cultural como: 

"multiplicidade de formas pelas quais as culturas dos grupos e sociedades encon¬ 
tram sua expressão. Tais expressões são transmitidas entre e dentro dos grupos 
e sociedades. A diversidade cultural se manifesta não apenas nas variadas formas 
pelas quais se expressa, se enriquece e se transmite o patrimônio cultural da hu¬ 
manidade mediante a variedade das expressões culturais, mas também através dos 
diversos modos de criação, produção, difusão, distribuição e fruição das expres¬ 
sões culturais, quaisquer que sejam os meios e tecnologias empregados". 

Patrimônio Cultural 

Tradicionalmente, o termo patrimônio possui conotação de herança 
paterna, ou seja, transmissão hereditária de bens, terras ou objetos de 
uso comum, de um grupo para outro, de forma a evitar perda, extinção 
ou destruição de bens com importância histórico-afetiva. 

Ao longo dos anos, a concepção de patrimônio sofreu alterações e, 
no século XVIII, adquiriu o sentido de propriedade coletiva, a partir 
do momento em que houve uma maior preocupação com a salvaguarda de bens de 
importância cultural de um povo, destinados a invocar a memória e a impedir o es¬ 
quecimento de fatos do passado. 

Em 1972, a Unesco promoveu um tratado internacional denominado Convenção so¬ 
bre a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural visando promover a identifi¬ 
cação, a proteção e a preservação do patrimônio cultural e natural de todo o mundo, 
considerado especialmente valioso para a humanidade. 
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Entretanto, antes da Convenção Unesco, no Brasil, já na década de 1930, se começava 
pelo Decreto n° 25/1937, a definir regras que organizam a proteção do patrimônio 
histórico e artístico nacional. 


Essa preocupação com o patrimônio é incluída no mais alto nível legal, nos artigos 
215 e 216 da Constituição Federal de 1988. O conceito de patrimônio brasileiro é 
definido no Art. 216: 


Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, 
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à 

memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 


III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 

manifestações artístico-culturais; 


V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueo¬ 
lógico, paleontológico, ecológico e científico. 





Importante 


Destaca-se a inclusão do conceito de imaterialidade na descrição de pa¬ 
trimônio da Constituição Federal de 1988, ampliando, de forma significa¬ 
tiva, os bens passíveis de serem reconhecidos como patrimônio cultural 
brasileiro. A inclusão e ampliação dos tipos de patrimônio ocorrem por¬ 
que, assim como a cultura é dinâmica, o conceito de patrimônio também 
é aberto e decorrente de longo processo acumulativo. 
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Museu 


Desde sua origem, na Grécia Antiga, até hoje, o termo museu já 
foi entendido de várias formas: "local de coisas velhas", templo 
sagrado destinado à contemplação da arte, espaço multimeio de 
cultura, entre outras definições. Assim como os demais concei¬ 
tos que já estudamos, o termo museu já passou por modifica¬ 
ções importantes, levando à sua ampliação e maior envolvimen¬ 
to com as dinâmicas sociais. 

Segundo o ICOM 1 - Conselho Internacional de Museus - museu é um estabeleci¬ 
mento de caráter permanente, administrado para interesse geral, com a finalidade de 
conservar, estudar e valorizar de diversas maneiras o conjunto de elementos de valor 
cultural: coleções de objetos artísticos, históricos, científicos e técnicos, jardins bo¬ 
tânicos, zoológicos e aquários. Essa primeira definição data de 1956. 

Já o Estatuto de Museus, aprovado pela Lei Federal n° 11.904, de 14 de janeiro de 
2009, é o instrumento construído pela comunidade museológica nacional, vigente em 
todo o país, e nos traz o seguinte conceito: 

Artigo 1 °. Consideram-se museus, para os efeitos desta Lei, as instituições sem fins 
lucrativos que conservam, investigam, comunicam, interpretam e expõem, para fins 
de preservação, estudo, pesquisa, educação, contemplação e turismo, conjuntos e 
coleções de valor histórico, artístico, científico, técnico ou de qualquer outra natu¬ 
reza cultural, abertas ao público, a serviço da sociedade e de seu desenvolvimento. 



1 O ICOM é uma instituição não governamental que lida diretamente com museus e que mantém relações com a Unesco. 
Tal conceito foi extraído do Artigo 3 o do Estatuto do ICOM, e adotado na 16 a Assembleia Geral do ICOM (Haia, Holanda, 

5 de setembro de 1989). Esse mesmo conceito passou por revisão e consequente alteração na 18 a Assembleia Geral 
do ICOM (Stavanger, 7 de julho de 1995) e depois na 20 a Assembleia Geral do ICOM (Barcelona, Espanha, 6 de julho de 
2001 ): 

"Instituição permanente, sem fins lucrativos, ao serviço da sociedade e do seu desenvolvimento, aberto ao público, e que 
adquire, conserva, estuda, comunica e expõe testemunhos materiais do homem e do seu meio ambiente, tendo em vista 
o estudo, a educação e a fruição." 
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Bem Cultural 



0 termo bens culturais surgiu após a 2 a Guerra Mundial, e os seus 
primeiros usos foram dados no âmbito do Direito internacional. 
A Convenção da Unesco de 1954, que versa sobre a proteção de 
bens culturais em caso de conflito armado, aprovada em Haia, os 
define como: 


"Os bens, móveis ou imóveis, que apresentem uma grande importância para o pa¬ 
trimônio cultural dos povos, tais como os monumentos de arquitetura, de arte ou de 
história, religiosos ou laicos, ou sítios arqueológicos, os conjuntos de construções 
que apresentem um interesse histórico ou artístico, as obras de arte, os manuscri¬ 
tos, livros e outros objetos de interesse artístico, histórico ou arqueológico, assim 
como as coleções científicas e as importantes coleções de livros, de arquivos ou de 
reprodução dos bens acima definidos". 


Na legislação museológica, bem cultural está definido no Decreto n° 8.124, de 17 de 
outubro de 2013, como "todos os bens culturais e naturais que se transformam em 
testemunhos materiais e imateriais da trajetória do homem sobre o seu território" 
(inciso I, do art. 2°). 


Bem Cultural Musealizado 


Trata-se de uma terminologia publicada pelo Decreto n° 
8.124/13, que regulamenta o Estatuto de Museus e a lei de 
criação do Instituto Brasileiro de Museus - Ibram. 

I Esse conceito é um desdobramento do que já vimos como 

bem cultural, ou seja, os bens culturais musealizados são 
todos os bens culturais e naturais que se transformam em 
| testemunhos materiais e imateriais da trajetória do homem 
sobre o seu território, que, "ao serem protegidos por museus, 
se constituem como patrimônio museológico" (inciso II, art. 2° do Decreto 8.124/13). 
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Preservação 

De forma geral, a preservação pode ser definida como o con¬ 
junto de medidas e estratégias de ordem administrativa, polí¬ 
tica e operacional que contribui direta ou indiretamente para a 
integridade dos materiais/objetos. 

Traçando um paralelo com os textos do setor museal, o termo 
faz referências aos procedimentos que compõem o processo 
de musealização. O ICOM afirma que preservar "significa pro¬ 
teger uma coisa ou um conjunto de coisas de diferentes perigos, tais como a destrui¬ 
ção, a degradação, a dissociação ou mesmo o roubo; essa proteção é assegurada 
especialmente pela reunião, o inventário, o acondicionamento, a segurança e a repa¬ 
ração" (Conceitos-chave da Museologia, 2013, página 79). 


Os primeiros conceitos sobre restauração remontam ao 
século XVII, na França, para definir os trabalhos realizados 
com o objetivo de restabelecer o estado original e o rejuve¬ 
nescimento de obras alteradas no decorrer do tempo. 

Com as investigações científicas e as pesquisas sobre os 
materiais que constituem os objetos e o aperfeiçoamento 
das técnicas, o conceito de restauração sofreu modifica¬ 
ções. Em maio de 1964, durante a realização do II Congresso Internacional de Arqui¬ 
tetos e Técnicos dos Monumentos Históricos, foi publicada a Carta de Veneza, im¬ 
portante documento que rege, até os dias atuais, conceitos e princípios fundamentais 
para a restauração de bens culturais. De acordo com o artigo 9 o da referida Carta, "a 
restauração é uma operação que deve ter caráter excepcional. Tem por objetivo con¬ 
servar e revelar os valores estéticos e históricos do monumento e fundamenta-se no 
respeito ao material original e aos documentos autênticos". 

O estudioso e também restaurador Cesare Brandi afirma que restaurar é atuar direta¬ 
mente em um objeto, mantendo "sua integridade física, assim como seu valor artísti¬ 
co, respeitando ao máximo a essência original da obra". 


Restauraçao 
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Conservação Preventiva 

Em 1980, com a publicação da Carta de Burra (CURY, 2004), 
um novo conceito é implantado entre os restauradores: a 
conservação. Esse conceito trazia como principal objetivo 
a preservação da significação cultural de um bem, basea¬ 
do em medidas de segurança e manutenção, além de dis¬ 
posições que prevejam sua futura destinação. 

Esta Carta define a conservação como "a manutenção no estado da substância de 
um bem e a desaceleração do processo pelo qual ele se degrada", focando-se não 
apenas no objeto, mas também levando em consideração o macroambiente. O entor¬ 
no, que até então estava dissociado do bem e apenas era levado em consideração se 
este representasse um risco à ambiência do mesmo, passa a ter a mesma importân¬ 
cia que o bem. 

Conservar, para o ICOM, é "garantir o estado de um objeto contra toda forma de alte¬ 
ração, a fim de mantê-lo o mais intacto possível para as gerações futuras" (Concei¬ 
tos-chave da Museologia, 2013). 


O gerenciamento de riscos (Risk Management ) começou 
a ser utilizado após a Segunda Guerra Mundial, nos Es¬ 
tados Unidos e em alguns países da Europa, em trata- 
tivas de negócios, seguros de empresas, prevenção de 
acidentes de trabalho etc. 

Com o desenvolvimento das políticas prevencionistas, 
os riscos e os métodos para reduzi-los passaram a ser 
abordados de forma mais criteriosa, valendo-se da filosofia de prevenção de perdas e 
de acidentes na tomada de decisões nas mais diversas áreas de atuação. 

Assim, a gestão de riscos atua como uma série de procedimentos planejados com a 
finalidade de reduzir riscos. 

No campo dos museus, o Programa de Gestão de Riscos ao Patrimônio Musealizado 
define riscos como: "é a chance de algo acontecer, causando danos e perda de valor 
para acervos musealizados por meio da ação de um ou mais agentes de riscos". 


Gestão de Riscos 
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Estes agentes estão ligados a fatores relacionados ao edifício, ao território (caracte¬ 
rísticas geográficas e/ou climáticas) e também a fatores socioculturais, políticos e 
econômicos de uma determinada região (Cartilha de Gestão de Riscos ao Patrimônio 
Musealizado Brasileiro, 2013). 



Saber mais 


Quer saber mais informações sobre o Programa de Gestão de Riscos ao 
Patrimônio Musealizado coordenado pelo Ibram? Acesse: http://www.mu- 
seus.gov.br/acessoainformacao/acoes-e-programas/gestao-de-riscos- 
-ao-patrimonio-musealizado-brasileiro/ 


Para acessar a publicação que detalha os objetivos e eixos do Programa 
de Gestão de Riscos, acesse: https://www.museus.gov.br/wp-content/ 
uploads/2017/09/Gestao_de_riscos_Portugues_201 7.pdf 



Saber mais 


Para aprofundar seus conhecimentos, sugere-se a leitura dos seguintes li¬ 
vros: 


■ BAUMAN, Zygmunt. A Cultura no Mundo Moderno. Editora Zahar, 2013. 

■ BOITO, Camillo. Os Restauradores. Cotia: Ateliê, 2002 

■ CARBONARA, Giovanni. Avvicinamento al Restauro. Napoli: Liguori, 
1997. 

■ CARTAS PATRIMONIAIS. 

■ CHOAY, Françoise. A Alegoria do Patrimônio. São Paulo: Unesp, 2001. 

KÜHL, Beatriz. Quatremère de Quincy e os verbetes Restauração, Res¬ 
taurar, Restituição e Ruínas da sua Encyclopé dieméthodique. Archi- 
tecture, Rotunda, n. 2, p. 100-106,2003. Disponível em: http://www.iar. 
unicamp.br/rotunda/rotunda02.pdf 

VIOLLET-LE-DUC, Eugène Emmanuel. Restauração. São Paulo: Ateliê, 
2000 . 
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